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PREFÁCIO

O Plano Estratégico dos Eixos Integrados de Desenvolvimento que chega agora às suas mãos é 

mais um fruto do projeto Governança Inovadora, um marco no Planejamento do Estado elabo-

rado pelo nosso Governo e entregue à sociedade para conectar o Rio Grande do Norte a um novo 

tempo e recolocá-lo no caminho do desenvolvimento.  

Conduzido pela Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN, o diagnóstico e 

o Plano propostos neste trabalho, especificamente voltados para as áreas estratégicas de logística 

e transporte de cargas; desenvolvimento industrial; energia; tecnologia da informação e capital 

humano revelam potencialidades não aproveitadas ao longo de décadas. Importante registrar 

ainda os planos trabalhados nas áreas da Saúde, Segurança Pública, Ação Social, Turismo, Recursos 

Hídricos e Ambiental, dentre outros.  

Jogando luz sobre esses potenciais, o Rio Grande do Norte ganha uma janela de novas oportunida-

des para se redescobrir e, assim, dá um passo decisivo para reinventar-se como um Estado autos-

suficiente em setores vitais da nossa economia.  

É oportuno destacar que o país vive uma etapa importante de transição em relação às formas de 

governar. Os argumentos que fundamentaram as abordagens tradicionais já apresentam sinais de 

esgotamento em virtude de um contexto adverso de crises e também por sua baixa capacidade de 

aproveitar as oportunidades emergentes para refundar o Estado em novas bases. 



Costumo dizer que mudar precede a quebra de paradigmas. Por isso, nosso Governo vem investin-

do todo o capital humano de que dispomos para colocar em prática o projeto Governança Inova-

dora, cujo carro-chefe é uma estratégia construída a partir de um amplo processo de diálogo com 

atores externos, e da modernização da gestão do Estado por meio da revisão de processos, da 

adoção de uma nova estrutura organizacional e da contratualização de resultados. 

Essa nova estratégia, concebida para um horizonte de 20 anos, propõe as bases para o desenvolvi-

mento, contribuindo para a inclusão social e melhoria da qualidade de vida da população e para a 

criação de um ambiente favorável à realização de negócios. 

A arquitetura do Governança Inovadora inclui a definição de objetivos estratégicos, metas e cartei-

ra de projetos prioritários para quatro Áreas de Resultados: Desenvolvimento Sustentável - propó-

sito maior da Agenda - que, para sua efetivação pressupõe dois condicionantes: Infraestrutura e 

Rede de Serviços, tudo isto como fruto de um novo modelo de Governança Pública. 

Para efetivar a estratégia do Projeto, o Estado decidiu realizar o Plano Estratégico dos Eixos Inte-

grados de Desenvolvimento, que tenho a satisfação de apresentar neste volume, com o propósito 

de dotar a economia potiguar de um instrumento poderoso. Ao mesmo tempo em que contribui 

com o setor público no seu papel de ator qualificado do processo de atração de capital dos agentes 

econômicos ligados à iniciativa privada, apresenta o Rio Grande do Norte como ambiente de negó-

cio representativo da melhor oportunidade de investimento. 

Boa leitura!

Robinson Mesquita de Faria 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte  
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APRESENTAÇÃO

O Rio Grande do Norte entra em um novo patamar de Planejamento de curto, médio e longo prazo a 

partir do Plano Estratégico de Consolidação dos Eixos Integrados de Desenvolvimento do Estado que 

chega agora às suas mãos. O Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado do Planejamento 

e das Finanças - SEPLAN, apresenta à sociedade um levantamento inédito das potencialidades 

do Rio Grande do Norte e aponta estratégias prioritárias de intervenção. Realizado entre junho e 

dezembro de 2016 com o suporte do consórcio Diagonal/Proyfe, o Plano é uma iniciativa integrada 

de formulação estratégica elaborada no escopo do Projeto Governança Inovadora (figura 1) para a 

inserção e o melhor posicionamento do Estado nas economias regional, nacional e mundial. 

Figura 1: Dinâmica Conceitual do Projeto Governança Inovadora
Fonte: Autoria própria
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A realidade do Projeto Governança Inovadora estimula uma nova concepção de governo, cada vez 

mais conectado com a sociedade, não apenas por reproduzir suas demandas mas, sobretudo, 

porque promove parcerias na gestão das políticas públicas. Esse novo governar, ao qual o Rio Grande 

do Norte vem se adaptando, é dual: põe no centro do debate o foco na criação de valor público ao 

mesmo tempo em que destaca a necessidade de enfrentar o desafio do equilíbrio fiscal. Fazer mais 

e melhor com menos é a exigência imposta aos governantes nestes novos tempos. 

Diante deste cenário, a viabilidade desta nova forma de governar passa fundamentalmente pela 

revitalização do Planejamento como ferramenta essencial para o exercício da liderança política em 

contextos democráticos, o que implica numa postura sistemática de olhar para o futuro e agir com 

determinação no presente. Ao mesmo tempo, aponta rumos, sinaliza prioridades, mobiliza atores 

sociais e funciona como ativador estratégico das capacidades do mercado promovendo sinergia na 

direção do desenvolvimento sustentável. 

Diferente de iniciativas caracterizadas pela realização de alguns projetos isolados e superficiais, 

o Plano Estratégico de Consolidação dos Eixos Integrados de Desenvolvimento do Rio Grande 

do Norte se reveste de um documento rico em detalhes e destacados conteúdos objetivando um 

Rio Grande do Norte socialmente justo, próspero, ambientalmente sustentável e territorialmente 

equilibrado.  

Para o processo de construção deste Plano foi fundamental a articulação institucional, com ampla 

participação de Secretarias e Órgãos do Governo – especialmente a Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico (SEDEC) e o Departamento de Estradas de Rodagem (DER), que atuaram 

diretamente na construção dos estudos - CEOs e Dirigentes, representantes de vários segmentos 

públicos e empresariais – em especial a Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Norte 

(FIERN), pelas informações e articulações - aos quais agradeço a estimada contribuição. Assim 

como fundamental foram os recursos oriundos do Banco Mundial/RN Sustentável.

Destacamos na elaboração deste Volume a análise da situação atual do suprimento e distribuição 

de energia no Rio Grande do Norte, a partir de uma avaliação das necessidades energéticas para o 

estado, considerando-se o consumo energético industrial e não industrial atual, com uma projeção 

desse consumo para os próximos 10 anos, por região imediata, com base nos resultados dos produtos 

prioritários selecionados no Módulo 2. Com base nas projeções de consumo, os potenciais “gaps” 

futuros de energia no estado, por região imediata, foram avaliados.

Ainda, vale ressaltar o grande crescimento das fontes renováveis previstas neste Plano, 

particularmente as fontes eólica e solar, o que fará do estado um ator de relevância nacional em prol 
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da sustentabilidade do setor elétrico brasileiro.

Este volume está organizado em duas partes; a parte 1 contém o Resumo Executivo do Plano e 

a Parte 2 que contém o detalhamento do diagnóstico e do plano e é subdividida em atividades, 

conforme a seguir: Atividade 1 foca uma breve Introdução ao Módulo 3 – ENERGIA ELÉTRICA, para 

em seguida abordar, na Atividade 2, o processo metodológico utilizado para se atingir aos objetivos 

traçados. No item seguinte, a Atividade 3, elenca os resultados obtidos pelos estudos realizados, e a 

integração deste módulo com os demais. Por fim, trata, na Atividade 4 das conclusões e do Plano de 

Implementação, com objetivos estratégicos, metas, indicadores e responsáveis.  

  

Boa leitura e fica o convite ao trabalho! 

Gustavo Nogueira 
Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças – SEPLAN
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INTRODUÇÃO1

1.1 OS EIXOS INTEGRADOS DE DESENVOLVIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE

O Governo do Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria de Estado do Planejamento e 
Finanças – SEPLAN priorizou, no conjunto das estratégias voltadas a garantir um desenvolvimento 
equilibrado e sustentável, a um contingente populacional de 3.168.027 habitantes, sendo 77,8% 
residentes na área urbana e 22,2% na área rural, a elaboração do Plano Estratégico de Consolidação 
dos Eixos Integrados de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte.    

Para tanto, apoiado Banco Mundial/RN Sustentável e alinhado ao Projeto Governança Inovadora e 
ao Plano Plurianual – PPA 2012-2015 com sua estratégia de redução da pobreza1 traçou metas de 
crescimento equitativo, inclusivo e eficiente, focando, em particular, no desenvolvimento regional 
sustentável e integrado.

Desenvolver o Plano Estratégico de Consolidação dos Eixos Integrados de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte passou, assim, a ser fundamental, na medida em que resgata o planejamento, 
estratégico e territorial, como ferramenta relevante no processo de decisões governamentais, 
calcado em cinco Eixos, que de forma integrada, apontam as ações necessárias para garantir 
tal desenvolvimento. Dessa forma, os Eixos estabelecidos: a Micrologística do Transporte de 
Cargas; o Desenvolvimento Industrial; a Energia Elétrica; as Telecomunicações e a Tecnologia da 
Informação; e ainda, o Capital Humano, passaram a compor os principais elementos da estratégia 
de desenvolvimento, juntamente com o turismo, que de forma específica foi trabalhado em um plano 
específico.   

É relevante destacar que foi adotado o conceito de Região Imediata como base territorial para este 
planejamento, como uma divisão urbano-regional e contribuição do IBGE2 à análise da dinâmica 
territorial brasileira, fornecendo uma visão regional do Brasil a partir dos fluxos articulados por sua 
rede urbana, adotada portando como unidade de referência. No Rio Grande do Norte são 11 Regiões 
1 RN Sem Miséria – Plano RN Mais Justo – alinhado ao Plano Brasil Sem Miséria e integrado com o PPA.
2 Segundo IBGE: A identificação e delimitação dos novos desenhos regionais, chamadas de Regiões de Articulação Urbana, encontram-se fortemente 
vinculadas à compreensão das transformações socioespaciais que ocorrem no país. Todas as regiões identificadas são formadas a partir de uma cidade 
que comanda a sua região, estabelecendo relacionamentos entre agentes e empresas nos respectivos territórios. Teve por base o arcabouço conceitual-
metodológico desenvolvido no Projeto Regiões de Influência das Cidades com três escalas de referência, nomeadas como Regiões Ampliadas de Articulação 
Urbana, Regiões Intermediárias de Articulação Urbana e Regiões Imediatas de Articulação Urbana.
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Imediatas, a saber: Natal, Canguaretama; Açu; Caicó; Currais Novos; João Câmara; Mossoró; Pau 
dos Ferros; Santa Cruz; Santo Antonio; e São Paulo do Potengi. 

O Plano está dividido em cinco módulos ou eixos:

• Módulo 1 - Plano Estratégico da Micrologística do Transporte de Cargas;

• Módulo 2 - Plano Estratégico de Desenvolvimento Industrial;

• Módulo 3 - Plano Estratégico de Energia;

• Módulo 4 - Plano Estratégico de Telecomunicações e de Tecnologia da Informação;

• Módulo 5 - Plano Estratégico de Capacitação do Capital Humano.

As interligações dos cinco módulos são apresentadas na seguinte figura:

1.2 OBJETIVOS DO PLANO

O objetivo do Módulo 3 é elaborar um Plano Estratégico de Energia Elétrica para o estado do Rio 
Grande do Norte que permita apoiar o Plano de Desenvolvimento Industrial e Logístico desenvolvido 
para o estado, estabelecendo uma priorização de Projetos de Desenvolvimento.

Este módulo foi estruturado em 4 atividades, a seguir discriminadas:

• Atividade 1 - Avaliação da Situação Atual do Suprimento e Distribuição de Energia no Rio Grande 
do Norte;
• Atividade 2 - Avaliação das Necessidades Energéticas do Rio Grande do Norte;
• Atividade 3 - Avaliação dos “Gaps” e dos Investimentos em Energia no Rio Grande do Norte; 

Figura 2: Esquema de integração entre módulos 
Fonte: Autoria própria
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• Atividade 4 - Elaboração de um Plano de Implementação.

A Avaliação da Situação Atual do Suprimento e Distribuição de Energia no Rio Grande do Norte 
contempla o mapeamento das fontes de energia e do suprimento atual do RN, a avaliação da 
confiabilidade do suprimento de energia e a avaliação da continuidade do fornecimento de energia 
nos principais eixos de desenvolvimento.

Na Avaliação das Necessidades Energéticas do Rio Grande do Norte, apresenta-se o mapeamento do 
consumo energético industrial e não industrial atual do estado, bem como faz-se uma projeção desse 
consumo para os próximos 10 anos, por região imediata, com base nos resultados das projeções dos 
produtos selecionados no Módulo 2.

A Avaliação dos “Gaps” e dos Investimentos em Energia no Rio Grande do Norte considera o 
mapeamento dos investimentos previstos pela ANEEL/EPE para os próximos 10 anos no RN, o 
balanço energético do NE e do RN e a avaliação dos potenciais “gaps” futuros de energia no estado, 
por região imediata, com base no consumo previsto.

Finalizando, apresenta-se um Plano de Implementação com prazos e responsáveis, juntamente com 
uma análise S.W.O.T. (strengths, weaknesses, opportunities e threats) e as principais conclusões. 
Também está contemplado nessa atividade um cronograma de implementação bem como o 
monitoramento do plano.
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METODOLOGIA2

A metodologia utilizada para levantamento dos dados históricos, tanto da oferta de energia (geração, 
transmissão e distribuição), quanto do consumo, foi a consulta aos principais órgãos do setor elétrico, 
quais sejam: a Empresa de Pesquisa Energética - EPE, a Companhia Energética do Rio Grande do 
Norte - COSERN, o Operador Nacional do Sistema – ONS e a Agência Nacional de Energia Elétrica 
– ANEEL, entre outros.

Já as projeções até 2026, foram feitas conforme as metodologias descritas a seguir:

Projeção de Consumo

Para elaborar a projeção de consumo do Rio Grande do Norte, partiu-se das projeções feitas para o 
Brasil até 2024, com base nas taxas de crescimento utilizadas no Plano Decenal de Energia 2024 (PDE 
2024), elaborado pela EPE. A previsão do consumo do Brasil no ano de 2016 levou em consideração a 
crise econômica que o país vem atravessando e utilizou a taxa de crescimento prevista pelo Comitê 
de Monitoramento do Setor Elétrico (2016), do Ministério das Minas e Energia, de 0,4% para o ano 
de 2016. De 2017 até 2020, utilizou-se uma taxa média de 4,0% e, de 2021 a 2026, foi utilizada a 
taxa média de 5,2, definida no PDE 2024 para o período de 2014-2024. Para se obter a projeção 
do consumo do Nordeste, utilizou-se a evolução histórica da representatividade do Nordeste em 
relação ao Brasil e, de forma similar, utilizou-se a evolução histórica da representatividade do Rio 
Grande do Norte em relação ao Nordeste.

A desagregação do consumo do Rio Grande do Norte por região imediata considerou a taxa média de 
crescimento anual do percentual histórico de representatividade das regiões imediatas em relação 
ao estado do Rio Grande do Norte até 2026, fazendo-se as adequações para as regiões imediatas 
dos setores industriais prioritários e das áreas turísticas selecionadas, respectivamente, para as 
classes, industrial e comercial. A projeção das regiões imediatas prioritárias para crescimento levou 
em consideração o crescimento do PIB, além dos pólos industriais prioritários definidos no Módulo 
2, quais sejam: Mossoró, Natal, Açu e Currais Novos.



17PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN

Projeção da Capacidade Instalada

A projeção da capacidade instalada para o Brasil foi feita com base na taxa média de crescimento 
anual prevista no PDE 2024 para o período de 2020-2024, utilizando-a, também, para chegar ao valor 
de 2026. Também foi levada em consideração a taxa de variação percentual das fontes para definir 
a matriz até 2026.

A projeção para o Nordeste considerou a energia já contratada para os próximos anos, resultado dos 
últimos leilões ocorridos. Dessa forma, calculou-se uma média anual de crescimento dessa energia 
contratada e projetou-se esse valor até 2026.

No que diz respeito à evolução da capacidade instalada do Rio Grande do Norte, foram utilizados 
os seguintes critérios: a) energia já contratada nos leilões que ocorreram nos últimos anos (LER, 
A-3 e A-5); b) crise que o país atravessa; c) estimativa de um valor médio a ser incorporado ao 
sistema, anualmente, por fonte, com base nos potenciais realizáveis para as fontes renováveis no 
médio prazo.

Com base nos critérios explicitados e nos potenciais realizáveis de cada fonte, a evolução da capacidade 
instalada das fontes eólica, solar e térmica foi elaborada conforme detalhado a seguir:  

Eólica: a) 2016 – levantamento das usinas que entraram em operação até novembro/2016; b) 
2017 a 2019 – tomou-se como base os resultados dos leilões já realizados, considerando que os 
empreendimentos que estão em atraso serão concluídos nesse período; c) 2020 - acréscimo de 70% 
da média dos resultados dos últimos leilões A-3 e LER (95 MW); d) 2021 - média dos últimos leilões 
A-3 e LER (134 MW); e) 2022 a 2026 - média dos últimos leilões A-3 mais a dos A-5 (420 MW/ano).

Solar: a) Até 2023, foi utilizada uma taxa média anual de 23% (crescimento adotado levando em 
consideração um tempo para o setor se recuperar da crise 2015/2016); b) A partir de 2024, foi 
utilizada uma taxa média de 30% de crescimento.

Térmica: a) De acordo com os leilões de energia, não há contratação prevista até 2019; b) A partir de 
2019 até 2026, foi considerado um crescimento total de 362 MW, sendo 329 MW a gás natural e 33 
MW a bagaço de cana.

É importante destacar que o potencial realizável de cada fonte renovável foi determinado avaliando-
se os potenciais, teórico e técnico disponíveis no Rio Grande do Norte para a instalação dessas 
fontes no horizonte de estudo. Para cada uma das fontes (eólica, solar e térmica a bagaço de cana-
de-açúcar), foi elaborado um gráfico do potencial (Figura 1), utilizando os seguintes conceitos:

• Potencial Teórico: considera os parâmetros físicos do estado do RN e representa o limite 
superior de energia que pode ser produzida de determinado recurso energético do ponto de vista 
teórico, com base, naturalmente, no atual conhecimento científico.

• Potencial Técnico: depende das condições técnicas limites, isto é, da eficiência das tecnologias 
de conversão, das limitações técnicas gerais, como, por exemplo, das áreas de terra disponíveis 
para instalar turbinas eólicas ou painéis solares. Para a maioria dos recursos, o potencial técnico 
deve ser visto em um contexto dinâmico, ou seja, com o aumento de P&D, as conversões das 
tecnologias devem ser aprimoradas e, consequentemente, o potencial técnico deve crescer. 

• Potencial Realizável: representa o máximo potencial alcançável, supondo que as barreiras 
existentes podem ser superadas e que as forças motoras estão ativas. Portanto, os parâmetros 
gerais, tais como as taxas de crescimento, e as restrições de planejamento são levadas em conta. 
É importante destacar que esse potencial deve ser visto em um contexto dinâmico. Dessa forma, 
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o potencial realizável tem que se referir a um ano específico.  

• Potencial de Médio Prazo: no Plano, o potencial de médio prazo é igual ao potencial realizável 
para o ano 2026.

Destaca-se que, na construção dos gráficos de potencial, foram considerados os seguintes 
aspectos: a) O potencial econômico utilizado é igual à capacidade instalada atual, sem nenhum 
incentivo adicional; b) O potencial realizável no ano de 2026 foi determinado considerando as taxas 
de crescimento dos últimos leilões de energia e as restrições não econômicas, além das políticas 
de energia e das pressões de organizações não governamentais, instituições de financiamento e da 
própria sociedade; c) Considerou-se, ainda, o caminho temporal factível para, partindo da capacidade 
instalada atual, se atingir o potencial realizável.

Gráfico 1: Potenciais das fontes renováveis do Rio Grande do Norte [MW]
Fonte: Autoria própria
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RESULTADOS 
E INTEGRAÇÃO3

Com base nas premissas apresentadas, o consumo de energia elétrica do Rio Grande do Norte 
evolui de 5.516 GWh, em 2015, para 10.174 GWh, em 2016, permanecendo as regiões imediatas de 
Natal, Mossoró e Açu responsáveis por cerca de 83% desse consumo (Figura 2).

Resumindo os resultados previstos para 2026, por fonte renovável, salienta-se que a capacidade 
instalada prevista representa um aproveitamento de 31,8% do potencial técnico eólico, 29,1% do 
solar e 90% da geração térmica com bagaço de cana.

Com base nas premissas apresentadas, projetou-se uma matriz de energia elétrica para o Rio 
Grande do Norte, com participação relevante de fontes renováveis, destacando-se a energia eólica 
com 80,4%, conforme pode ser visualizado na Figura 3.

Gráfico 2: Consumo de energia do Rio Grande do Norte por região imediata (GWh)
Fonte: Autoria própria
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Destaca-se a integração com o Módulo 2, cujos setores industriais prioritários selecionados foram 
considerados nas projeções de consumo nas regiões imediatas em que essas indústrias estão 
localizadas. Por outro lado, o Módulo 2 levou em consideração as previsões de expansão das fontes 
solar e eólica, antevendo futuras indústrias de equipamentos para essas instalações.

Gráfico 3: Evolução da capacidade instalada de energia elétrica no RN [MW]
Fonte: Autoria própria
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As principais conclusões do Módulo 3 são:

• A capacidade instalada do Rio Grande do Norte atingiu, em novembro de 2016, 3.611 MW, sendo 
14,1% de usinas térmicas (32 UTEs, sendo 87,5% delas movidas a óleo diesel), 85,9% de usinas 
eólicas (114 EOLs) e 1,1 MW (0,03%) de usinas fotovoltaicas (2UFVs).

• Desde 2007, as eólicas começaram a ser instaladas no RN, passando a ocupar um lugar de 
destaque na matriz de energia elétrica a partir de 2014, quando o percentual de participação 
dessa fonte atingiu o patamar de 76,11%.

• De 2011 e 2015, a participação da capacidade instalada do Rio Grande do Norte em relação ao 
Nordeste, mais do que duplicou.

• A participação das eólicas do Rio Grande do Norte, em termos de capacidade instalada, 
representou, em 2015, 40,8% da do Nordeste e 31% da do Brasil.

• O Rio Grande do Norte era o quinto estado do Nordeste com maior capacidade instalada de 
produção de energia elétrica, em 2015.

• A maioria das eólicas está localizada na região imediata de João Câmara, onde também se 
encontra a maior potência instalada dessas usinas. O restante das eólicas está localizado nas 
regiões imediatas de Açu, Currais Novos, Natal e Mossoró.

• Entre 2014 e 2015, a geração de energia elétrica, tanto no Brasil, quanto no Nordeste, diminuiu 
em 1,5% e 2,3%, respectivamente, enquanto que no Rio Grande do Norte cresceu a uma taxa de 
50,4%, sendo o estado brasileiro com o segundo maior crescimento apresentado em 2015, ficando 
atrás somente do estado de Rondônia.

• A geração proveniente das usinas eólicas do Rio Grande do Norte foi a maior do Brasil em 2015, 
representando 34,5% da energia eólica produzida no país e 42,2% da produzida por essa fonte no 
Nordeste.

• Considerando que a geração das UTEs depende de despacho do Sistema Interligado Nacional 
(SIN), apenas com as eólicas e fotovoltaicas operando com fatores de capacidade, respectivamente, 
de 0,38 e 0,30, o Rio Grande do Norte já pode ser considerado exportador de energia a partir de 

CONCLUSÕES 
E PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO4
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2015.

• Deve-se ficar atento e acompanhar a implantação das obras de geração (solar e eólica) objeto 
dos leilões já realizados, tanto as em construção, como as não iniciadas, evitando atrasos, de 
forma a não comprometer o atendimento do consumo de energia.

• O Rio Grande do Norte apresenta excelente potencial para geração de energia elétrica por meio 
de fontes renováveis, como eólica e solar, contando, ainda, com biomassa de cana-de-açúcar, com 
percentual disponível para exploração no estado. Nesse cenário, torna-se necessário a criação 
de pacotes de atratividade para empreender no setor, que incluem, entre outros: a) atualização e 
disseminação do Atlas Eólico; b) elaboração e disseminação do Atlas Solar; c) disseminação de 
informações sobre o a geração distribuída; d) aprimoramento dos processos de licenciamento 
ambiental; e) ampliação da participação da energia solar na matriz de geração de energia elétrica; 
f) atração de indústrias de equipamentos para fontes eólica e solar.

• O desempenho da COSERN em relação às demais distribuidoras do Brasil tem oscilado ao longo 
do período 2011-2015, variando da 6ª posição, ocorrida em 2012, para a 11ª, em 2015, ficando na 
quarta colocação entre as concessionárias do Nordeste, fato que tem se repetido em todos os 
anos analisados.

• Quando se analisa o desempenho do sistema de distribuição da COSERN, por região imediata, 
observa-se que os indicadores de qualidade da distribuição não estão satisfatórios na maioria das 
regiões.

• No que concerne ao consumo industrial, a região imediata que apresentou a maior taxa média 
anual de crescimento foi Mossoró.

• As projeções indicam que o consumo de energia elétrica no estado continuará a crescer mais do 
que a média brasileira e a do Nordeste.

• Em particular, algumas regiões imediatas como as de Natal, Mossoró, Caicó e Currais Novos 
deverão ter um crescimento do consumo de energia elétrica industrial acentuado pela instalação 
de novas indústrias que têm um grande consumo de eletricidade.

• Tendo em vista as projeções de consumo de energia elétrica da EPE para os subsistemas Norte 
e Nordeste, não deverá haver problemas de fornecimento de energia no Rio Grande do Norte, 
fazendo com que os planos de atração de investimentos de novas indústrias no estado estejam 
com o seu fornecimento energético garantido.

• O Rio Grande do Norte é abastecido pelos gasodutos Nordestão (424 km), Gasfor (382 km) e 
Açu-Serra do Mel (31,40). O Estado não tem terminal GNL e não há previsão de produção de gás, 
segundo o PDE 2024.

Previamente ao desenvolvimento do Plano, uma análise S.W.O.T do sistema eletroenergético do 
estado foi efetuada. As principais forças identificadas são as seguintes: regiões com alto grau de 
radiação solar e com grande velocidade de vento; disponibilidade de biomassa de bagaço de cana-
de-açúcar e quantitativo significativo de obras de geração e transmissão de energia elétrica já 
contratado. Suas principais fraquezas são: baixa disponibilidade hídrica para instalação de PCHs; 
atraso nas obras de transmissão para escoamento de energia eólica; e não existência de tributos ou 
compensação financeira para os municípios e estado pela instalação de fontes renováveis de energia. 
Como principais oportunidades foram identificadas: grande potencial de geração de energia eólica 
e solar; legislação favorável à geração distribuída; investimentos de porte previstos em transmissão 
e geração já contratados a médio prazo; existência de centros de pesquisa e inovação tecnológica 
no estado; potencial de instalação de parte da cadeia produtiva industrial de equipamentos voltados 
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para energia solar e eólica; e potencial de geração distribuída em hotéis, shoppings, condomínios, 
hospitais, universidades, etc.. Algumas das ameaças são as seguintes: impedimento de participação 
em leilões de energia, em decorrência dos atrasos nas obras de transmissão; dificuldade de 
financiamento para equipamentos de geração, principalmente a individual; e falta de indústrias de 
equipamentos para as fontes de geração de energia solar e eólica. 

Com base nos levantamentos realizados e na análise S.W.O.T., foi elaborado um plano, com objetivos 
estratégicos, metas, indicadores e responsáveis. Os objetivos estratégicos são os seguintes: a) 
ampliar a participação de fontes renováveis na matriz elétrica; b) incentivar a geração distribuída; 
c) atender com confiabilidade os setores industriais prioritários; d) atender com confiabilidade os 
polos turísticos. Adicionalmente, é apresentado um cronograma de implementação, com os órgãos 
responsáveis por cada uma das atividades.

Finalmente, para monitoramento do plano, foram estabelecidos critérios que medem a eficácia, 
eficiência, equidade e a viabilidade institucional (política e organizacional) desse instrumento de 
planejamento, com o estabelecimento de indicadores e responsáveis. Adicionalmente, foram 
propostos outros indicadores sociais, econômicos e ambientais, que visam avaliar a sustentabilidade 
do Plano Estratégico de Energia.
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PARTE 2: 
DETALHAMENTO DO 
DIAGNÓSTICO E DO PLANO

Introdução ao relatório
Atividade 1: Avaliação da situação atual do suprimento  e distribuição de energia no RN

1.1 Mapeamento das fontes de energia do RN - Geração
1.2 Mapeamento do suprimento atual do RN - Transmissão
1.3 Avaliação da confiabilidade do suprimento de energia
1.4 Avaliação da continuidade do fornecimento de energia nos principais eixos de 
desenvolvimento

Atividade 2: Avaliação das necessidades energéticas do Rio Grande do Norte
2.1 Mapeamento do consumo energético industrial e não industrial atual

2.1.1 Visão geral do consumo de energia elétrica
2.1.2 Consumo de energia elétrica por região imediata

2.2. Projeção do consumo energético industrial e não industrial para os próximos 10 anos por 
região imediata, com base nos resultados das projeções dos produtos selecionados no módulo 2

Atividade 3: Avaliação dos “gaps” e dos investimentos em energia no Rio Grande do Norte 
3.1 Mapeamento dos investimentos previstos pela ANEEL/EPE para os próximos 10 anos no RN
3.2 Balanço energético do Nordeste e do RN
3.3 Avaliação dos potenciais “gaps” futuros de energia no estado por região imediata com base 
no consumo previsto

3.3.1 Avaliação das necessidades a partir do planejamento energético - Geração
3.3.2 Avaliação das necessidades identificadas para o horizonte 2026

3.3.2.1 Consumo de energia elétrica
3.3.2.2 Potencial solar, eólico e de biomassa
3.3.2.3 Gás natural

3.3.2.3.1 Extração e processamento
3.3.2.3.2 Transporte e distribuição
3.3.2.3.3 Capacidade instalada e produção de energia primária
3.3.2.3.4 Consumo de gás

Atividade 4: Elaboração do plano de implementação
4.1 Plano de implementação com prazos e responsáveis

4.1.1 Concreção das áreas de atuação
4.1.1.1 Análise S.W.O.T.
4.1.1.2 Principais conclusões

4.1.2 Elaboração do plano de implementação com prazos e responsáveis
4.1.3 Composição de cronograma
4.1.4 Monitoramento do plano
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL 
DO SUPRIMENTO  E DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA NO RN

1.1 MAPEAMENTO DAS FONTES DE ENERGIA DO RN - GERAÇÃO

ATIVIDADE 1
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1.2 MAPEAMENTO DO SUPRIMENTO ATUAL DO RN - TRANSMISSÃO
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1.3 AVALIAÇÃO DA CONFIABILIDADE DO SUPRIMENTO DE ENERGIA
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1.4 AVALIAÇÃO DA CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA NOS PRINCIPAIS EIXOS DE 
DESENVOLVIMENTO
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AVALIAÇÃO DAS NECESSIDADES 
ENERGÉTICAS DO RIO GRANDE DO NORTE

2.1 MAPEAMENTO DO CONSUMO ENERGÉTICO INDUSTRIAL E NÃO INDUSTRIAL ATUAL 
2.1.1 VISÃO GERAL DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA

ATIVIDADE 2
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2.1.2 CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA POR REGIÃO IMEDIATA



59PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



60 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



61PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



62 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



63PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



64 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO

2.2 PROJEÇÃO DO CONSUMO ENERGÉTICO INDUSTRIAL E NÃO INDUSTRIAL PARA OS PRÓXIMOS 10 
ANOS POR REGIÃO IMEDIATA, COM BASE NOS RESULTADOS DAS PROJEÇÕES DOS PRODUTOS SELE-
CIONADOS NO MÓDULO 2



65PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



66 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



67PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



68 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



69PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



70 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



71PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



72 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO

AVALIAÇÃO DOS “GAPS” E DOS 
INVESTIMENTOS EM ENERGIA NO 
RIO GRANDE DO NORTE 

3.1 MAPEAMENTO DOS INVESTIMENTOS PREVISTOS PELA ANEEL/EPE PARA OS PRÓXIMOS 10 ANOS 
NO RN

ATIVIDADE 3
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3.2 BALANÇO ENERGÉTICO DO NORDESTE E DO RN
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3.3 AVALIAÇÃO DOS POTENCIAIS “GAPS” FUTUROS DE ENERGIA NO ESTADO POR REGIÃO IMEDIATA COM BASE NO 
CONSUMO PREVISTO
3.3.1 AVALIAÇÃO DAS NECESSIDADES A PARTIR DO PLANEJAMENTO ENERGÉTICO - GERAÇÃO
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3.3.2 AVALIAÇÃO DAS NECESSIDADES IDENTIFICADAS PARA O HORIZONTE 2026
3.3.2.1 CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA



85PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN

3.3.2.2 POTENCIAL SOLAR, EÓLICO E DE BIOMASSA



86 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



87PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



88 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



89PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



90 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



91PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



92 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



93PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN



94 GOVERNANÇA
INOVADORA EM AÇÃO



95PLANO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO RN

3.3.2.3 GÁS NATURAL
3.3.2.3.1 EXTRAÇÃO E PROCESSAMENTO

3.3.2.3.2 TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO
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3.3.2.3.3 CAPACIDADE INSTALADA E PRODUÇÃO DE ENERGIA PRIMÁRIA
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3.3.2.3.4 CONSUMO DE GÁS
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ELABORAÇÃO DO PLANO 
DE IMPLEMENTAÇÃO

4.1 PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO COM PRAZOS E RESPONSÁVEIS
4.1.1 CONCREÇÃO DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO
4.1.1.1 ANÁLISE S.W.O.T.

ATIVIDADE 4
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4.1.1.2 PRINCIPAIS CONCLUSÕES
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4.1.2 ELABORAÇÃO DO PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO COM PRAZOS E RESPONSÁVEIS
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4.1.3 COMPOSIÇÃO DE CRONOGRAMA 

4.1.4 MONITORAMENTO DO PLANO
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www.sestsenat.org.br>
148. SIMARGRANRN - Sindicato das Indústrias de Mármore, Granito e Pedras Ornamentais do Rio Grande do Norte. Site: <http://
www.sindicatodaindustria.com.br/simargranrn/>
149. SNIC - Sindicato Nacional da Indústria do Cimento. Informações de produção e localização da indústria do cimento. Site: 
<http://www.snic.org.br/>
150. SOARES, P. et al . O Setor Sucroalcooleiro e o domínio tecnológico. NAIPPE/USP, São Paulo. Vol. 2.
151. Solar Power Europe. Site: <http://www.solarpowereurope.org/insights/global-market-outllook/>
152. TELEBRASIL - Associação Brasileira de Telecomunicações. Site: <www.telebrasil.org.br/>
153. Transpetro. Site: <www.transpetro.com.br>
154. UERN. Universidade Estadual do Rio Grande do Norte. Site: <www.uern.br/>
155. UFRN. Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Site: <www.ufrn.br/>
156. UIT - União Internacional de Telecomunicações. Site: <http://www.itu.int/en/publications/ITU-D/Pages/default.aspx>
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157. UKERC – UK Energy Research Centre & IRENA – International Renewable Energy Agency. Evaluating Renewable Energy Policy: 
A Review of Criteria and Indicators of Assessment. Janeiro, 2014. Site: <http://www.irena.org/documentdownloads/publications/
evaluating_re_policy.pdf>
158. UnP. Universidade Potiguar. Site: <https://unp.br/>
159. USDA - United States Department of Agriculture. Produção mundial de soja. Site: <https://www.usda.gov>
160. V4 - Visegrád Group. Site: <www.visegradgroup.eu/>
161. WONASA - World Natural Stone Association. Site: <www.wonasa.com>
162. World Economic Forum, 2016. 
163. WWF-Brasil. Sumário para Tomadores de Decisão. Além de grandes hidrelétricas. Políticas para fontes renováveis de energia 
elétrica no Brasil, 2012.
164. XVI Congresso Brasileiro de Custos (Ceará). ANAIS DO CONGRESSO BRASILEIRO DE CUSTOS. Site: https://anaiscbc.emnuvens.
com.br/anais
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Fontes Consultadas no Projeto Eixos Integrados de Desenvolvimento do RN (Micrologística do Transportes de Carga 
Desenvolvimento Industrial, Energia, Telecomunicação e Tecnologia da Informação e Capacitação do Capital Humano)
1. A Azevedo Indústria e Comércio Ltda.
2. ABCC - Associação Brasileira de Criadores de Camarão
3. ABDI - Associação Brasileira de Desenvolvimento Industrial
4. ABEE - Associação Brasileira de Energia Eólica
5. ABEEólica - Associação Brasileira de Energia Eólica
6. ABERSAL - Associação Brasileira dos Extratores e Refinadores de Sal
7. ABIROCHAS - Associação Brasileira da Indústria de Rochas Ornamentais
8. ABITRIGO - Associação Brasileira da Indústria do Trigo
9. ABNT - Associação Brasileira de Normas técnicas
10. ABRABE - Associação Brasileira de Bebidas
11. ACIMAC - Associazione Costruttori Italiani Macchine Attrezzature per Ceramica
12. AGN - Agência de Fomento do RN
13. ALCOPAR - Associação Brasileira de Produtores de Bioenergia do Estado do Paraná
14. ALICEWEB - Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior
15. AMTEGA - Axencia para a Modernización Tecnolóxica de Galicia (Espanha)
16. ANA – Agência Nacional de Águas
17. ANAC - Agência Nacional de Aviação Civil
18. ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações
19. ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica
20. ANFACER - Associação Nacional dos Fabricantes de Cerâmica para revestimentos, louças sanitárias e congêneres
21. ANICER - Associação Nacional de Cerâmica Vermelha
22. ANP - Agência Nacional do Petróleo
23. ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários
24. ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres
25. Arcol Artefatos de Concreto Ltda.
26. Banco Bradesco
27. BIOSUL - Associação de Produtores de Bioenergia de Mato Grosso do Sul
28. BM - Banco Mundial 
29. BNB - Banco do Nordeste do Brasil
30. BNDES - Banco Nacional do Desenvolvimento
31. Britagel Artefatos de Concreto Ltda.
32. CAGED - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
33. CBTU - Companhia Brasileira de Trens Urbanos
34. CCB - Centro Cerâmico do Brasil
35. Centro para as Estratégias Europeias (Polônia)
36. Cerâmica Cruz
37. CERNE - Centro de Estratégias em Recursos Naturais e Energia
38. CERVBRASIL - Associação Brasileira da Indústria da Cerveja
39. CGEE - Centro de Gestão e Estudos Estratégicos
40. CHESF – Companhia Hidroelétrica do São Francisco
41. CIC - Comercio Indústria e Construção Ltda.
42. CNA - Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
43. CNT - Confederação Nacional do Transporte
44. CODERN - Companhia Docas do Rio Grande do Norte
45. COMTRADE - UN Statistical Division
46. CONAB - Companhia Nacional de Abastecimento
47. COPLAC - Coordenadoria de Planejamento, Acompanhamento e Controle da SEPLAN
48. COSERN - Companhia Energética do Rio Grande do Norte
49. COTIC - Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação do RN
50. CTGÁS – ER - Centro de Tecnologia do Gás e Energias Renováveis
51. DER-RN - Departamento de Estradas e Rodagem do Rio Grande do Norte
52. DESENBAHIA - Agência de Fomento do Estado da Bahia
53. DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
54. DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral
55. Dois A Engenharia e Tecnologia Ltda.
56. ELETROBRAS - Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
57. EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
58. EPE - Empresa de Pesquisa Energética
59. Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales do Rio Grande do Norte
60. EUROSTAT - Statistical Office of the European Union
61. Expo cachaça
62. Faculdade do Espírito Santo
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63. FAO - Food and Agriculture Organization of the United Nations
64. FAPERN - Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado do RN
65. FEAM - Fundação Estadual do Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais
66. Google Earth
67. GWEC - Global Wind Energy Council
68. HelgiLibrary
69. IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
70. IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
71. IBGE – SIDRA - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - Sistema IBGE de Recuperação Automática
72. IBRAC - Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, Consumo e Comércio
73. IBRAF - Instituto Brasileiro de Frutas
74. ICAAT - International Commission for the Conservation of Atlantic Tunas
75. IDAE - Instituto para la Diversificación y Ahorro de la Energía en España
76. IDEMA - Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
77. IEL - Instituto Euvaldo Lodi
78. IEMI - Instituto e Marketing Industrial
79. IGAPE - Instituto Galego de Promoción Económica (Espanha)
80. IGE - Instituto Galego de Estatística (Espanha)
81. INE - Instituto Nacional de Estatística (Espanha)
82. Informe Macroeconomia, Indústria e Serviços do BNB
83. INFRAERO - Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária
84. Inframérica Aeroportos
85. Instituto Metrópole Digital
86. INT - Instituto Nacional de Tecnologia
87. ITC - International Trade Center
88. IWSR - International Wine and Spirit Research
89. Mais RN
90. Maldon Salt Company
91. Ministério das Comunicações
92. Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
93. Ministério dos TransportesMMA – Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
94. MME - Ministério de Minas e Energia
95. Mossoró Indústria e Comercio de Premoldados Ltda.
96. MPA - Ministério da Pesca e Aquicultura (extinto)MTE - Ministério do Trabalho e EmpregoOCDE - Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento
97. OMS - Organização Mundial da Saúde
98. ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico 
99. OSIMGA - Observatorio da Sociedade da Información e a Modernización de Galicia (Espanha)
100. PAC - Programa de Aceleração do Crescimento
101. PDTIC 2010 - Plano Diretor de Tecnologia de Informação e Comunicações 2010 do RN
102. PECEGE - Programa de Educação Continuada em Economia e Gestão de Empresas
103. PEDE - Plano Estratégico de Desenvolvimento Econômico do RN
104. Petrobrás – Petróleo Brasileiro S.A.
105. PIA - Pesquisa Industrial Anual
106. Plano Mestre do Porto de Areia Branca (2015)
107. Plano Mestre do Porto de Natal (2015)
108. PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
109. PNLT - Plano Nacional de Logística e Transportes
110. PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
111. Portal Brasileiro de Comércio Exterior
112. Portal Solar
113. Potigás - Companhia Potiguar de Gás do RN
114. Potycret Produtos de Concreto Ltda.
115. Preminas – Pré-Moldados e Mineração Ltda.
116. Premonor – Premoldados do Nordeste Ltda.
117. PRODEPRO - Programa de Desenvolvimento Produtivo da Região Nordeste
118. RAIS - Relação Anual de Informações Sociais
119. Ranking de Competitividade dos Estados
120. Rede Nacional de Ensino e Pesquisa
121. Revista Espacios
122. RGP - Registro Geral da Atividade Pesqueira
123. RN Sustentável
124. SAPE - Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca do Rio Grande do Norte
125. SEAB - Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (PR)
126. SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas
127. Secretaria Municipal de Pesca e Aquicultura (RJ)
128. SEDEC - Secretaria do Desenvolvimento Econômico
129. SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
130. SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
131. SEPLAN - Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças do RN
132. Serrinha Indústria e Comercio Ltda.
133. SEST/SENAT - Serviço Social do Transporte / Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 
134. SET - Secretaria de Estado da Tributação do RN
135. SETCERN - Sindicato das Empresas de Transportes de Carga do Estado do Rio Grande do Norte
136. SETIRN - Sindicato de Empresas de Tecnologia da Informação do Estado do Rio Grande do Norte
137. SETUR - Secretaria de Turismo do RN 
138. SGM - Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral
139. SIAMIG - Associação das Indústrias Sucroenergéticas de Minas Gerais
140. SICOBE - Sistema de Controle de Produção de Bebidas
141. SICRAMIRN - Sindicato da Indústria de Cerveja, Refrigerantes, Águas Minerais e Bebidas em geral do Estado do Rio Grande do 
Norte
142. SIESAL - Sindicato das Indústrias de Extração do Sal do Estado do Rio Grande do Norte
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143. SIFAEG - Sindicato da Indústria de Fabricação de Etanol do Estado de Goias
144. SIFT - Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem em Geral no Estado do Rio Grande do Norte. Filiado FIERN
145. SIMARGRANRN - Sindicato das Indústrias de Mármore, Granito e Pedras Ornamentais do Rio Grande do Norte
146. SIMETAL - Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico do Estado Rio Grande do Norte. Filiado FIERN
147. SINDAAF - Sindicato Fluminense dos Produtores de Açúcar e de Álcool
148. SINDAL - Sindicato da Indústria de Doces e Conservas Alimentícias do Estado do Rio Grande do Norte
149. SINDALCOOL - Sindicato das Indústrias Sucroalcooleiras
150. SINDICAFÉ - Sindicato da Indústria de Torrefação e Moagem do Café do Estado do Rio Grande do Norte
151. SINDICALÇADOS - Sindicato das Indústrias de Calçados do Estado do Rio Grande do Norte
152. SINDICER - Sindicato da Indústria de Cerâmica para Construção do Estado do Rio Grande do Norte. Filiado FIERN
153. SINDICOUROS - Sindicato das Indústrias de Curtimento de Couros e Peles do Estado do Rio Grande do Norte
154. SINDIFIBRAS - Sindicato da Indústria de Beneficiamento de Fibras Vegetais e do Descaroçamento de Algodão do Estado do Rio 
Grande do Norte
155. SINDIFRUTAS - Sindicato das Indústrias de Polpas, Sucos e Derivados não Alcoólicos de Frutas Tropicais do Estado do Rio Gran-
de do Norte
156. SINDIMEST - Sindicato das Indústrias de Instalação e Manutenção de Redes, Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações do 
Estado do RN
157. SINDIMINERA - Sindicato da Indústria da Extração de Metais Básicos e de Minerais não Metálicos do Rio Grande do Norte. 
Filiado FIERN
158. SINDIMÓVEIS - Sindicato da Indústria de Serrarias, Carpintarias e Marcenarias do Estado do Rio Grande do Norte
159. SINDIPAM - Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria do Estado do RN
160. SINDIPESCA/RN - Sindicato da Indústria da Pesca do Estado do Rio Grande do Norte. Filiado FIERN
161. SINDIPLAST - Sindicato das Indústrias de Material e Laminados Plásticos do Estado do Rio Grande do Norte
162. SINDLEITE - Sindicato das Indústrias de Laticínios e Produtos Derivados do Estado do Rio Grande do Norte
163. SINDRECICLA - Sindicato das Indústrias de Reciclagem e Descartáveis do Estado do Rio Grande do Norte
164. SINDSORVETE - Sindicato da Indústria de Sorvetes, Congelados e Derivados do Estado do Rio Grande do Norte
165. SINDUSCON/RN - Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Rio Grande do Norte. Filiado FIERN
166. SINDVEST - Sindicato da Indústria do Vestuário no Estado do Rio Grande do Norte. Filiado FIERN
167. SINECIM/RN - Sindicato das Indústrias de Extração de Calcário, Fabricação de Cimento, Cal e de Argamassa do Estado do Rio 
Grande do Norte
168. SINGRAF - Sindicato das Indústrias Gráficas do Estado do Rio Grande do Norte
169. SIPROCIM/RN - Sindicato da Indústria de Produtos de Cimento do Estado do Rio Grande do Norte. Filiado FIERN
170. SISERJ - Sindicato da Indústria Sucroenergética do Estado do Rio de Janeiro
171. SNIC - Sindicato Nacional da Indústria do Cimento
172. Solar Power Europe
173. SONAL - Sindicato das Indústrias de Álcool dos Estados do RN, Ceará e Piauí
174. Tecleve Indústria e Comercio Ltda.
175. Tecno Cerâmica Ltda – ME
176. TELEBRASIL - Associação Brasileira de Telecomunicações
177. Teleco - Inteligencia en Telecomunicaciones
178. TRADEMAP - International Trade Statistics
179. Transpetro
180. UECE - Universidade Estadual do Ceará
181. UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais
182. UFRN - Universidade Federal de Rio Grande do Norte
183. UFRS - Universidade Federal de Rio Grande do Sul
184. UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
185. UIT - União Internacional de Telecomunicações
186. UNICA - União da Indústria de Cana-de-Açúcar
187. Universidade do Porto - Faculdade de Engenharia
188. USDA - United States Department of Agriculture
189. Visegrád Group
190. WONASA - World Natural Stone Association
191. WSC - Empreendimentos e Construções Ltda.
192. XVI Congresso Brasileiro de Custos (Ceará)
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